PARECER Nº 147, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2015
De autoria da nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre obrigatoriedade da adoção de práticas e métodos sustentáveis na construção civil e dá outras providências, no âmbito do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões ordinárias (de 19 a 25/03/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação por força do que determina o art. 31, parágrafo 1º, do Regimento Interno consolidado, a fim de proceder a análise, exarando parecer favorável e manifestando-se pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria.

Em seguida, com escopo no parágrafo 11º, do Regimento Interno consolidado e a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposta seguiu para a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que deu parecer favorável ao projeto, com a emenda ali apresentada.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, parágrafo 2º, do supracitado Regimento Interno.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

Na condição de Relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido no projeto de Lei em estudo, visto que, o a proposta tem por finalidade adotar um conjunto de práticas como “construção sustentável” para se obter uma edificação que não agrida o meio ambiente.

Sendo assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 138, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CMADS.

Sala das Comissões, em 17/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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